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O Jovem 
na Política 
Municipal
Amanda Machado1

INTRODUÇÃO

A atuação do jovem tem como palco prin-
cipal os municípios. São neles que vemos as ma-
nifestações estudantis, de oposição e de apoio 
aos governos, campanhas eleitorais, nas comu-
nidades etc.. É expressão recorrente no discurso 
político, “a política acontece no município”. Mais 
que isso a vida cotidiana acontece no âmbito lo-
cal; a cidadania, pela própria origem do termo, é 
exercida nas cidades. Por isso as demandas po-
líticas aparecem e são reivindicadas neste nível. 
Neste sentido, a presente reflexão se volta à in-
serção do jovem na política municipal. Isso se dá 
sob dois vieses: 1) pelas características da parti-
cipação partidárias de jovens no Rio Grande do 
Sul 2) pelo perfil de vereadores e prefeitos elei-
tos. Com isso, estima-se contribuir com a atua-
1  Doutoranda em Ciência Política pelo Programa de 
Pós-Graduação em Ciência Política da Universidade Federal do Rio 
Grande do Sul. Mestre em Ciência Política pela mesma instituição. 
Bacharel e Licenciada em Ciências Sociais pela UFRGS. 

lização do debate sobre política institucional e 
juventude e com as reflexões quanto ao futuro 
das nossas democracias.

 Estudos recentes sobre participação po-
lítica destacam o declínio do engajamento com 
as instituições tradicionais da política, principal-
mente do público jovem. Ao passo que observam 
um acréscimo na participação associativa e ou-
tras formas mais informais (NORRIS, 2004; COS-
TA, 2008; SLOAM, 2011, 2014; ARIAS-CARDONA, 
2015). Contudo, sem desconsiderar a importân-
cia deste tipo de engajamento, é relevante re-
fletirmos sobre alguns aspectos da participação 
dos jovens em contextos partidários e eleitorais 
(BRUTHER E HARRISON, 2009; ACOSTA, 2011). 
Primeiro, porque são raros os estudos que se pro-
põem a tratar desta intersecção (HOOGHE, STOL-
LE E STOUTHUYSEN, 2004). Segundo, porque te-
mos, de fato, jovens que se reúnem em partidos 
e são, portanto, um grupo que interessa aos es-
tudos de juventude e de elites políticas. Terceiro, 
diz respeito diretamente a renovação de lideran-
ças em regimes democráticos.

 Uma das problemáticas atuais às demo-
cracias contemporâneas são justamente os bai-
xos índices de renovação de lideranças políticas. 
É recorrente o sentimento, a cada eleição, de que 
estamos diante de cenários limitantes quanto à 
escolha de candidaturas. Parece que as opções de 
candidaturas propõem soluções insatisfatórias e 
repetitivas às demandas deste tempo. Abre-se 
assim uma agenda de estudos para chegar ao 
entendimento das raízes deste fenômeno. Neste 
contexto, sem dúvida, tratar de juventude na po-
lítica é tratar da sua renovação. Não que neces-
sariamente o jovem na política traga novas prá-
ticas e novas pautas, mas certamente a ausência 
de representantes da nova geração aprofundará 
o distanciamento das instituições políticas da 
pluralidade de demandas contemporâneas que 
constantemente surgem.

 A presente reflexão inicia-se com uma 
contextualização da participação nos municípios 
na história política brasileira. Em seguida, con-
frontam-se dados da pesquisa de opinião Recru-
tamento Partidários de Jovens no Rio Grande do 
Sul, que traz algumas informações sobre juventu-
de e participação partidária em uma unidade da 
federação, com dados da Associação Transparên-
cia Municipal sobre perfil dos candidatos e dos 
eleitos às Câmeras e Executivos Municipais do 
último pleito em 2012. A última parte dedica-se 
a síntese de alguns traços da participação dos jo-
vens na política institucional no nível local.
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O Município na 
política brasileira
 Os municípios vêm ganhando importân-
cia a cada período da história política brasilei-
ra (ANDRADE, 2004). No nosso passado monár-
quico, os poderes concentravam-se no governo 
central, como uma maneira de manter a unidade 
da extensão continental do território brasileiro, 
com dificuldades de comunicação entre as loca-
lidades, e no qual lideranças regionais poderiam 
emergir. A Primeira República, cujas oligarquias 
regionais davam a tônica da política nacional. A 
dinâmica da política dos governadores produziu a 
herança das práticas coronelísticas no nível local 
(LEAL, 2012). A política era conduzida pelos pro-
prietários de terra mais influentes naqueles uni-
versos circunscritos, marcadamente rurais, com 
pequenos centros urbanos. Basicamente, esses 
garantiam que, dos processos eleitorais, saíssem 
vitoriosos os candidatos de sua preferência, pre-
viamente alinhados ao poder central e aos acor-
dos de alternância no poder vigentes. O instituto 
do sufrágio já era a fonte de legitimidade dos 
governos, ainda que não universal. O surgimento 
das metrópoles, decorrentes da industrialização 
e urbanização do século XX, necessariamente au-
menta a importância dos municípios, já que o po-
der local tem que dar conta das demandas cres-
centes da população. Tal momento é marcado por 
lideranças populistas que vinculam-se às massas 
urbanas e não mais pequenos aglomerados em 
vilarejos. 

Os fluxos migratórios do campo para as 
cidades e a conformação dos grandes contingen-
tes populacionais, aglutinados no espaço urbano, 
acentuam-se nas décadas de 1960 e 1970. Neste 
período, há um acréscimo de iniciativas no cam-
po das políticas habitacionais, até como forma 
de legitimar os governos militares e satisfazer 
a crescente classe média trabalhadora. Contu-
do, destaca-se que politicamente a dinâmica era 
fortemente concentrada na União e as políticas 
pouco originavam das iniciativas das adminis-
trações locais. Além disso, a eleição de represen-
tantes era limitada ao executivo e ao legislativo 
em algumas cidades, mas não aos executivos es-
tadual e federal, ou seja, o processo político era 
restrito. A participação do cidadão também era 
restrita a dois partidos e os movimentos sociais 
fortemente repreendidos. A cidadania, por sua 
vez, tutelada, já que canais de participação e de-
cisão eram rarefeitos.

Ainda que houvesse uma acentuada de-
pendência dos governos locais aos estaduais e 

federal, neste período, houve avanços na repar-
tição dos tributos, com incremento das receitas 
dos municípios. Este processo foi progressivo até 
o atual o período. A Constituição de 1988 consi-
dera os municípios como ente federativo autô-
nomo, equiparado aos Estados e União. Além de 
aumentar a fatia das cargas tributárias, cria-se 
dispositivos de repasses de recursos das outras 
duas esferas para a aplicação em áreas específi-
cas das políticas municipais. E será que tais me-
didas elevou a autonomia do poder locar a um 
ponto ótimo? Infelizmente não! Ocorre que, na 
atual configuração, os municípios também assu-
miram exclusividade ou a maior responsabilida-
de em diversas áreas. A principal delas é a saúde, 
com o Sistema Único de Saúde, a assistência so-
cial e a educação infantil e fundamental. Assim, 
é recorrente a organização dos prefeitos para 
tratativas junto à união, a fim de amenizar seus 
problemas orçamentários e de implementação 
de políticas sociais 

Em sendo o município um ente federati-
vo, politicamente ele organiza seus poderes em 
executivo e legislativo, com eleições sistemáticas 
a cada quatro anos. Sempre é bom recordar que 
o executivo é o responsável por implementar as 
políticas relativas ao município e o legislativo 
fiscaliza os seus atos. Além disso, a constituição 
cidadã prevê órgãos participativos, consultivos e 
deliberativos de políticas públicas, os conselhos 
gestores, para os três níveis de governo. Inclusive, 
na última década, inúmeros municípios brasilei-
ros passam a contar com conselhos de juventude, 
justamente para acompanhar a implementação e 
a execução dos programas vinculados à Política 
Nacional de Juventude. 

Nesta conjuntura, nosso enfoque é tratar 
especificamente da questão da juventude nos po-
deres municipais. Já comentamos a linha predo-
minante da literatura de juventude e participação 
que insiste em desvincular o público jovem das 
formas tradicionais de engajamento político. En-
tretanto isso causa até um estranhamento diante 
do fato reiterado pelos estudos em ciência políti-
ca de que os partidos políticos seguem a cumprir 
suas clássicas funções de prover as lideranças 
para o sistema político, já controlam a seleção de 
candidatos e protagonizam o fenômeno da pro-
fissionalização política2 (BRAGA, VEIGA e MIRÍA-
DE, 2009; MARENCO, 2013; BOLOGNESI, 2015). 
Se deu um lado os partidos seguem fundamen-
tais para as democracias contemporâneas, de ou-
tro recente pesquisa de opinião sobre Juventude 
(Secretaria Nacional de Juventude, 2014) revela 
que 30% dos jovens entrevistados considera a 
2  Sobre o debate sobre profissionalização e populariza-
ção da classe política ver CODATO (2015).
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atuação em partidos importante para melhorar 
as coisas no Brasil3. Desta forma, compreender a 
participação do jovem no interior dos principais 
partidos, de diferentes orientações ideológicas, 
e a presença deste jovem na política municipal 
apresenta-se como tema fundamental para o de-
bate sobre democracia, juventude e participação. 

Juventude, Partidos 
e Representação 
Municipal
 Trataremos destas questões, adotando 
como referência a pesquisa Recrutamento Par-
tidário de Jovens no Rio Grande do Sul, a qual 
buscou analisar os processos de filiação e forma-
ção política e se chegam a ocupar posições par-
tidárias na organização interna, na administração 
pública ou eletiva no executivo e no legislativo. 
Para tal a pesquisa contou com dados primários 
coletados nos estatutos partidários, em entrevis-
tas em profundidade com membros das executi-
vas estaduais de juventude e filiados jovens. No 
que tange a base de filiados, contou com uma 
amostra de 100 jovens4, de 18 a 34 anos, perten-
centes ao DEM, PP, PSDB, PMDB, PDT, PT e PCdoB5, 
principais partidos gaúchos6

Como a pesquisa refere-se ao nível es-
tadual, ao tratar com as lideranças de juventu-
de, um dos primeiros elementos observados foi 
justamente a centralidade dos municípios para 
a mobilização dos partidos e do segmento de 
juventude. Seguido o enfoque nas filiações e 
nas seleções de quadros, detecta-se que esses 
ocorrem principalmente nos municípios, como 
preveem os estatutos, afirmam vários entrevista-
dos e mostram as percepções dos jovens. Uma 
pequena amostra disso consta nas duas declara-
ções de duas lideranças de juventude de partidos 
diferentes e opostos ideologicamente a seguir,

Geralmente o jovem não se identifica primei-
ro pelas políticas mais estruturais do partido. 
Ele se identifica primeiro, por exemplo, na uni-

3  Pesquisa Agenda de Juventude Brasil, realizado pela 
Secretaria Nacional de Juventude, com jovens de 15 a 29 anos, 
composta por uma amostra de 3300 entrevistas, representativa do 
Brasil. A margem de erra é de 2 a 3 pontos percentuais. 
4  Trata-se de uma amostra por cotas de sexo, faixa etária 
(18 a 20; 21 a 24; 25 a 34) e partido, e corresponde aos parâmetros 
da população de filiados jovens aos partidos em questão no RS, 
fornecidos pelo Tribunal Superior Eleitoral.
5  DEM: Partido Democratas; PP: Partido 
Progressista; PMDB: Partido do Movimento Democrático Brasi-
leiro; PSDB: Partido da Social Democracia Brasileira; PDT: Partido 
Democrata Trabalhista; PT: Partido dos Trabalhadores; PCdoB: partido 
Comunista do Brasil.
6  Os critérios adotados para a seleção dos partidos são: (1) 
tamanho, (2) importância no quadro político estadual e (3) ideologia

versidade, tem uma questão a ser resolvida e 
o jovem não concorda com a postura do reitor. 
Aí tem um pessoal organizado dentro do movi-
mento estudantil que começa a dialogar com 
esse jovem e ele começa a se reconhecer a par-
tir dos problemas da universidade que é onde 
ele está. Então ele estabelece uma relação com 
os membros deste grupo e é convidado a par-
ticipar de uma reunião aqui, outra ali, e começa 
a perceber discussões mais estruturais e passa 
a se organizar (no Partido) (ARIELY DE CASTRO, 
COORDENADORA DE MOVIMENTOS SOCIAIS 
da JPTRS, 2014, grifo meu)

 [...] normalmente nas cidades menores o Pre-
sidente do Partido participa em algum evento 
de Sindicato e tem aquele feeling de ver algum 
jovem que se destaca e chega nele. Mas, assim, 
normalmente, é no Município que a aproxima-
ção ocorre, mas isso não impede que o Depu-
tado (Onix Lorenzoni, Presidente Estadual e 
Secretário Nacional do DEM)7 numa viagem 
dele pelo interior, faça esse convite a algum jo-
vem presente (Roberta Faraco, PRESIDENTE DA 
JDEMRS 2014).

A pesquisa de opinião complementou as 
entrevistas em profundidade e nos revelou que, 
na maioria dos casos, os momentos de formação 
são tocados pela organização estadual em 51% 
das vezes, mas muitos municípios também as fa-
zem (37%). Nestes debates, segundo a percepção 
dos entrevistados, as conjunturas municipais es-
tão entre os principais assuntos (58% das vezes). 
As atividades de formação tocadas pelos níveis 
estaduais dão-se de maneira articulada aos seg-
mentos organizados nos diretórios municipais 
e que tem a sua atuação cotidiana neste nível. 
Daí a centralidade do nível local para o exercí-
cio político. A rotina de participação acontece em 
reuniões partidárias e encontros específicos para 
discutir política, mais de 60% participa sempre e 
na maioria das vezes desta forma. A metade da 
amostra envolve-se sempre e na maioria das ve-
zes com a organização de reuniões locais do par-
tido e 36% eventualmente. Contudo, a atividade 
que mais engaja os jovens sempre é a distribui-
ção de material no período eleitoral (48%). Por 
isso, mesmo as campanhas em nível estadual e 
federal exigem uma organização local para a sua 
realização. 

Outra evidência de que, no município, 
concentra-se a atuação de jovens partidários 
está na variável ocupação de posições (Tabela 1). 
Da parcela de jovens que são quadros do parti-
do (59), a maioria integra a direção municipal do 
7  Grifo meu.
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partido (76%). No âmbito da executiva de juven-
tude, esta tendência se repete. Mais da metade 
da amostra, 56, já participou da coordenação do 
segmento de juventude e, destes, 54% foi na or-
ganização da sua cidade. Daqueles que já se can-

didataram, 17, todos o fizeram para a função de 
vereador, sendo a posição mais atrativa para os 
jovens e que marca o início da carreira política, 
e 18% para prefeito. 35% destes conseguiram a 
sua eleição.

TABELA 1 POSIÇÕES OCUPADAS PELOS JOVENS (%)

 Eletivos Direção 
partidária Executiva de Juventude Administração Pública

(Cargo em Comissão)

Sim 6 59 56 47

Não 94 41 44 53

Total (N) 100 100 100 100

 A despeito da importante participação do jovem no âmbito partidário, percebe-se uma redu-
zida chance dos mais jovens de concorrer e elegerem-se às Câmeras Municipais. A tabela a seguir 
mostra que após atingir a idade madura as possibilidades aumentam. Entre os vereadores eleitos no 
Brasil, em 2012, a maior parte tem mais de 45 anos, 38,51%. Este percentual aumenta para 44,76% se 
tomarmos como referência o Estado do Rio Grande do Sul.

TABELA 2 DISTRIBUIÇÃO DA IDADE DOS VEREADORES DO BRASIL
PARA O MANDATO DE 2013 A 2016

Idade NÚMERO DE 
CANDIDATOS

NÚMERO DE 
VERADORES 

ELEITOS

% CANDIDATOS 
ELEITOS

RELAÇÃO ELEITOS/
CANDIDATOS

Nacional RS Nacional RS Nacional RS Nacional RS

TOTAL 419.912 25.659 57.377 4.904 100 100,00 13,66 19,11

menos de 
18 47 4 6 2 0,01 0,04 12,77 50,00

de 18 a 20 4.205 225 256 17 0,45 0,35 6,09 7,56

de 21 a 24 12.194 672 1.063 74 1,85 1,51 8,72 11,01

de 25 a 34 75.053 3.728 10.664 784 18,59 15,99 14,21 21,03

de 35 a 44 127.534 6.497 19.839 1.461 34,58 29,79 15,56 22,49

de 45 a 59 165.386 11.729 22.100 2.195 38,51 44,76 13,36 18,71

de 60 a 69 29.865 2.382 3.058 331 5,33 6,75 10,24 13,90

de 70 a 79 5.045 402b 354 40 0,62 0,81 7,02 9,95

80 e mais 583 20 37 0 0,06 0,00 6,35 0,00
              FONTE: Associação Transparência Municipal (2012) / Tribunal Superior Eleitoral - 2012.
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 Quando se trata das eleições majoritárias do nível municipal, acentua-se a baixa represen-
tação de jovens, como apresenta a Tabela 3. Mais da metade dos candidatos eleitos aos executivos 
municipais, 55,53%, tem idade acima de 45 anos. Chama atenção, porém, o fato da maior relação entre 
eleitos e candidatos situar-se na faixa de 35 a 44 anos, intervalo considerado jovem para a política 
institucional. Ou seja, para os candidatos de meia idade que concorrem aos cargos eletivos, há mais 
chances de saírem vitoriosos que os candidatos das demais faixas etárias. Isso evidência que prova-
velmente os problemas de representação de jovens iniciem ainda no processo de formação de listas 
partidária. Aqueles que conseguem ultrapassar a barreira de conseguirem lançar candidatura têm 
chances. O perfil de meia idade pareceu agradar o eleitorado na última eleição municipal.

TABELA 3 DISTRIBUIÇÃO DA IDADE DOS PREFEITOS PARA O MANDATO DE 2013 DE 2016

Idade NÚMERO DE 
CANDIDATOS

NÚMERO DE 
VERADORES ELEITOS

% CANDIDATOS 
ELEITOS

RELAÇÃO ELEITOS/
CANDIDATOS

Nacional RS Nacional RS Nacional RS Nacional RS

TOTAL 15.103 1.168 5.568 497 100,00 100,0 36,87 42,55

menos de 18 1 0 0 0 0,00 0,00 0,00 0,00

de 18 a 20 1 0 0 0 0,00 0,00 0,00 0,00

de 21 a 24 111 3 32 0 0,57 0,00 28,83 0,00

de 25 a 34 1.376 84 536 37 9,63 7,44 38,95 44,05

de 35 a 44 3.887 252 1.470 125 26,40 25,15 37,82 49,60

de 45 a 59 7.582 663 2.819 276 50,62 55,53 37,18 41,63

de 60 a 69 1.799 146 590 54 10,60 10,87 32,80 36,99

de 70 a 79 316 18 104 5 1,87 1,01 32,91 27,78

80 e mais 30 2 7 0 0,13 0,00 23,33 0,00

FONTE: Associação Transparência Municipal (2012) / Tribunal Superior Eleitoral - 2012.

 

Em síntese, os dados mostram elevados índices 
de participação partidária de jovens no âmbito 
municipal, enquanto as proporções de eleitos 
são mais elevadas entre os candidatos maduros. 
Há indícios sobre a existência de entraves a can-
didaturas jovens, na verdade, em todos os níveis 
(municipal, estadual e federal). Alguns estudos 
sobre a ocupação da Câmara Federal também re-
velam composições etárias semelhantes (BRAGA, 
VEIGA e MIRÍADE, 2009). 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

 Este trabalho insere-se no grupo de es-
tudos sobre participação política e juventude. 
Centrou-se pontualmente no engajamento insti-
tucional de jovens, já que é uma modalidade na 
qual se fundamenta os atuais regimes políticos 
contemporâneos. Os recorrentes cenários eleito-
rais de baixa renovação de lideranças, mostra-
-nos a necessidade de investir em uma agenda 
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de estudos sobre participação partidária e juven-
tude. Assim buscou contextualizar a participação 
deste segmento na organização política brasilei-
ra, direcionando o enfoque para os níveis munici-
pais. Comentou-se a importância adquirida pela 
política local no presente desenho institucional 
e a incidência da participação do jovem neste 
âmbito.

 Este ano é de eleições municipais. Vie-
mos de um período de efervescência no quesito 
manifestações de juventude, cujo o marco foram 
as de junho de 2013. É interessante lembrar que, 
naquela ocasião, as pautas predominantes eram 
justamente problemas do nível local, segurança, 
saúde, educação, de uma parte, e, de outra, pau-
tas identitárias. Contudo, foram movimentações 
autônomas, que fugiram às tradicionais mobili-
zações organizadas por sindicatos e partidos de 
esquerda; diferentemente, das observadas em 
2016, contrárias e favoráveis ao governo fede-
ral, também de abrangência nacional. O ocorrido 
em 2013 trouxe à tona, pelas vozes da juventu-
de, uma série de problemas crônicos das nossas 
cidades. E será que, em 2016, a via institucional 
será o canal desta mesma juventude para avan-

çar naquelas pautas? Teremos mais candidaturas 
jovens que de fato representem novas soluções 
no âmbito legislativo e executivo? Ou mante-
remos o padrão de investir-se em candidaturas 
jovens que pertençam a famílias tradicionais da 
política e que representam mais continuidades 
que rupturas?

 Muito se fala em reforma política como a 
panaceia para os problemas de representação e 
financiamento, mas ao tratarmos da representa-
ção de juventude e tudo que ela pode significar 
para o regime político como um todo, talvez de-
vemos voltar o olhar para os partidos. Eles fa-
lham quando não viabilizam candidaturas jovens 
e inovadoras. A solução é ocupar a sociedade e 
ignorar a política institucional, como vem suge-
rindo a literatura sobre juventude e participa-
ção? Não há dúvidas que as consequências disso 
já se percebe a cada pleito. As mesmas candida-
turas de sempre! Parte importante das cadeiras 
dos legislativos são reeleitas. A renovação de li-
deranças é baixa e este é um fenômeno mundial. 
Encontrar formas de pautar aos partidos o inves-
timento nos quadros jovens se faz urgente para o 
caso brasileiro. 
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